
 

 

 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina: DEONTOLOGIA JURÍDICA                        Código da Disciplina: JUR268 

Curso: DIREITO                                                               Semestre de oferta da disciplina: 2º 

 

Faculdade responsável: DIREITO 

Programa em vigência a partir de: 2015 

Número de créditos: 04                             Carga Horária total: 60                                Horas aula: 72 

 

EMENTA: 

 
Filosofia e Ética. O Fenômeno Moral e a Filosofia Ética. Ética e Direito. A Ética e a Justiça.  Ética 

profissional no âmbito das diversas profissões jurídicas. O papel do profissional no contexto social 

brasileiro. Funções específicas, relações interdisciplinares e estratégicas de ação do profissional do Direito. 

Estatuto da advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. Procedimentos práticos da profissão. Contrato 

de prestação de serviços advocatícios. Honorários Advocatícios. Das Infrações e Sanções Disciplinares. Do 

Processo Disciplinar. O Código de Ética Profissional. O Juiz: deveres profissionais. O Ministério Público. 

Os auxiliares da justiça. 

 

 

OBJETIVOS GERAIS 

Desenvolver a análise e compreensão da ética e da moral nas profissões jurídicas e promover a 

iniciação teórica do acadêmico junto às profissões ligadas à área das Ciências Jurídicas. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

  

 Reconhecer a importância do estudo da deontologia jurídica para o futuro operador do 

direito. 

 Identificar as principais normas inerentes ao Estatuto do Advogado. 

 Identificar os aspectos éticos e morais voltados aos demais profissionais da área jurídica. 

 

 

CONTEÚDO – (Unidades e subunidades) 

I – NOÇÕES DE DEONTOLOGIA 

1.1 Importância da Deontologia. 

1.2  Direito e Moral 

1.3 Conceito de Ética 

1.4 Ética, Moral e Deontologia 



 

 

1.5 Limitações à Autonomia da Vontade: Normas Cogentes e Normas de ordem Pública 

1.6 Relações da Ética Jurídica com outras disciplinas. 

1.7 Limitações Éticas e jurídicas à Liberdade. 

1.8 A importância Social do Advogado  

1.9 Advocacia e Múnus Público. 

1.10 Breve histórico da advocacia 

 

2 – A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

2.1 – Histórico e Natureza 

2.2 – Estrutura Administrativa das OAB 

 

3 – DA ATIVIDADE DA ADVOCACIA 

3.1 – O estatuto da OAB e o Código de Ética e disciplina 

3.2 – Incompatibilidade e impedimentos para o exercício da advocacia 

3.3 – O mandato judicial 

3.4 – Os honorários e suas estipulações 

3.5 –Prerrogativas e direitos do advogado 

3.6  - Deveres do advogado 

3.7  - O sigilo profissional 

3.8  - A Publicidade do Advogado 

3.9 - Relações entre advogado e cliente. 

3.10 - A sociedade de advogados 

3.11  - Requisitos para inscrição do advogado na OAB 

 

4 – DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES E SUAS SANSÕES. 

 

5 – DO PROCESSO DISCIPLINAR 

 

6 -  DA ÉTICA DO JUIZ DE DIREITO 

6.1 -  A importância social da magistratura 

6.2 – Isonomia processual entre juízes e advogados 

6.3 – O dever de imparcialidade 

6.4  - Responsabilidade civil. 

 

 

ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

Os conteúdos serão trabalhados, privilegiando: 

- levantamento do conhecimento prévio dos estudantes 

- motivação com leituras, charges, situações problemas ou peque nos vídeos 

- Exposição oral / dialogada 

- Discussões, debates e questionamentos 

- Leituras e estudos dirigidos 

- Atividades escritas individuais e em grupos 

- Apresentações por parte dos alunos de: plenárias, painéis, mini aulas etc. 

 

 

 



 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO: 

 

O processo de avaliação da construção de conhecimentos a partir da observação e análise de:  

- frequência e pontualidade por parte do aluno 

- participação construtiva e compromisso com a dinâmica e o processo educativo proposto pela 

disciplina 

- discussão fundamentada individual e em equipe 

- trabalhos sistematizados – produções individuais, coletivas e apresentações em sala de aula: 

fichamentos, resenhas e painéis sobre leituras complementares realizadas. 
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